LEI

Nº  910/93

“Dispõe sobre a criação dos  Conselhos Tutelares dos Direitos da Criança e do Adolescente”.

LUIZ ALBERTO DE FARIA, Prefeito Municipal de São Sebastião, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
SEÇÃO I

DA CRIAÇÃO E NATUREZA

ARTIGO 1º - Fica criado um Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente no Município, órgão permanente e autônomo, a ser instalado  cronológica, funcional e geograficamente nos termos das deliberações do Conselho Municipal dos Direitos, instituído nos termos do Artigo 5º e seguintes, da Lei Municipal nr. 874/92.

Parágrafo Único – O número de Conselhos Tutelares dos Direitos da Criança e do Adolescente, poderá ser aumentado em razão da demanda, respeitado pareceres de viabilização orgânica-estrutural.

SEÇÃO II

DOS MEMBROS E DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO

ARTIGO 2º - Cada Conselho Tutelar será composto de cinco membros com mandato de três anos, permitida uma reeleição.

ARTIGO 3º - Para cada Conselheiro haverá dois suplentes.

ARTIGO 4º - Compete aos Conselhos Tutelares zelar pelo atendimento dos direitos da criança e do adolescente, cumprindo as atribuições previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente:

I – Atender às crianças e adolescentes cujos direitos garantidos pela Lei Federal nr.  8.069/90 foram ameaçados ou violados:

a) por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

b) por falta, omissão e abuso dos pais ou responsáveis;

c) em razão de sua conduta.

II – Atender e aconselhar crianças e adolescentes, aplicando as seguintes medidas:

a) encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;

b) orientação, apoio e acompanhamento temporário;

c) matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimentos oficiais de ensino fundamental;

d) inclusão em programa comunitário ou oficial ou auxílio à família, à criança e ao adolescente;

e) requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;

f) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento à alcoólatras e toxicômanos.

III – Atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando as seguintes medidas:

a) encaminhamento e programa oficial ou comunitário de promoção à família;

b) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

c) encaminhamento a tratamento psicológico e psiquiátrico;

d) encaminhamento a cursos e programas de orientação;

e) obrigação de matrícula do filho ou pupilo em estabelecimento de ensino oficial e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar;

f) obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento  especializado;

g) advertência.

IV – Promover a execução de suas decisões,  podendo para tanto:

a) requisitar Serviços Públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

V – Encaminhar ao Ministério Público notícia do fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente;

VI – Encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VII – Providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no Artigo 4º, Inciso II, letras “a” a “g” desta Lei, para adolescente autor de ato infracional;

VIII – Expedir notificações;

IX – Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X – Requisitar certidões de nascimento e óbito da criança e do adolescente quando necessário;

XI – Representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no Artigo 220, Parágrafo 3º, Inciso II da Constituição Federal;

XII – Representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder;

XIII – Elaborar seu Regimento Interno;

XIV – Fiscalizar juntamente com o Judiciário e o Ministério Público entidades governamentais e não–governamentais de atendimento, referidas no Artigo 90 da Lei Federal nr. 8.069/90.

ARTIGO 5º - As decisões do Conselho Tutelar, somente poderão ser revistas pelas autoridades judiciárias a pedido de quem tenha legítimo interesse.

SEÇÃO III

DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS

ARTIGO 6º -  
São requisitados para candidatar-se a exercer as funções de membro do Conselho Tutelar:

I – Reconhecida idoneidade moral;

II – Idade superior a 21 anos;

III – Residir no Município há mais de dois anos;

IV – Diploma de nível superior, ou curso completo de magistério;

V – Reconhecida experiência de no mínimo dois anos no trato com crianças ou adolescentes.

ARTIGO 7º - Os Conselheiros serão eleitos pelo voto facultativo dos cidadãos do Município, em eleição regulamentada pelo Conselho Municipal dos Direitos e coordenadas por Comissão especialmente designada pelo mesmo Conselho.

Parágrafo Único – Caberá ao Conselho Municipal dos Diretos prover a composição de chapas, sua forma de registro, forma e prazo para impugnações, registro das candidaturas, processo eleitoral, proclamação dos eleitos e posse dos conselheiros.

ARTIGO 8º - O processo Eleitoral de  escolha dos membros dos Conselhos Tutelares será presidido por Juiz Eleitoral e fiscalizado  membro do  Ministério Público.

SEÇÃO IV
DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO E DA RENUMERAÇÃO DOS CONSELHEIROS

ARTIGO 9º - O exercício efetivo da função de Conselheiro constituirá serviço relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o julgamento definitivo.

ARTIGO 10º - O Conselho Municipal dos Direitos, poderá, consultado o Prefeito e as disponibilidades, fixar bonificação aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os critérios de conveniência e oportunidade e tendo por base o tempo dedicado à função e as peculiaridades locais.

Parágrafo 1º - A bonificação, se fixada, não implicará em relação de emprego com a Municipalidade.

Parágrafo 2º - Sendo o eleito funcionário público municipal, fica-lhe facultado, em caso de bonificação, optar pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acumulação de vencimento.

ARTIGO 11º - Os recursos necessários a bonificação dos membros do  Conselho Tutelar terão origem no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, instituído pelo Artigo 9º e seguintes, da Lei Municipal nr. 874/92 e movimentados de acordo com as Deliberações do Conselho Municipal dos Direitos.

                                           SEÇÃO V

DA PERDA DO MANDATO E DOS IMPEDIMENTOS

ARTIGO 12º - Perderá o mandato o Conselheiro que for condenado por sentença irrecorrível pela prática de crime ou contravenção.

Parágrafo Único - Verificada a hipótese prevista neste Artigo, o Conselho Municipal dos Direitos declarará vago o posto de Conselheiro,  dando posse imediata ao primeiro suplente.

ARTIGO 13º - Serão impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendente e descendente, sogro, sogra, genro ou nora, irmãos, cunhados durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madastra e enteado.

Parágrafo Único – Estende-se o impedimento do Conselheiro, na forma deste Artigo, em relação à autoridade judiciário e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou distrito local.

SEÇÃO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

ARTIGO 14º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial para as despesas iniciais decorrentes do cumprimento desta Lei, no valor de Cr$500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros reais).

ARTIGO 15º - Em 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Lei, realizar-se-á a primeira eleição para o(s) Conselhos(s) Tutelar(es) .

ARTIGO 16º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

São Sebastião, 19 de agosto de 1993.

LUIZ ALBERTO DE FARIA

“LUIZINHO”

       Prefeito Municipal

